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Resumo 

 

A literatura sugere que a maioria dos adolescentes em acolhimento residencial foram expostos 

a diferentes experiências de mau trato, e que estas experiências estão associadas a problemas 

de saúde mental, nomeadamente, de internalização e externalização. As relações com os pares 

podem atenuar ou acentuar o impacto das experiências de mau trato na saúde mental destes 

adolescentes. Assim, o presente estudo teve como objetivo testar o papel moderador da 

vinculação as pares na relação entre as experiências de mau trato prévio e a saúde mental de 

adolescentes em acolhimento residencial. Participaram 155 jovens de diferentes casas de 

acolhimento, com idades compreendidas entre os 12 e os 17 anos (M=14.89; SD=1.59), sendo 

57.4% do sexo feminino. 

Os resultados obtidos revelaram que o impacto das experiências de Abuso Físico e Psicológico 

nas Dificuldades de Ajustamento Psicológico e na Externalização foi mais acentuado para os 

jovens que reportaram níveis reduzidos da qualidade da Vinculação aos Pares, nomeadamente 

baixos níveis de Aceitação Mútua e Compreensão. Estes resultados contribuem para uma 

compreensão inovadora acerca do papel da relação com os pares na saúde mental de jovens em 

acolhimento residencial, salientando a importância da promoção de relações positivas na 

prevenção da exclusão social destes adolescentes.  

 

 Palavras-chave: Acolhimento Residencial; Mau trato; Ajustamento; Vinculação aos 

Pares 
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Abstract 

 

The literature suggests that many adolescents in residential care were exposed to different 

experiences of maltreatment, and these experiences are associated with mental health problems, 

such as internalizing and externalizing problems. Peer relationships can weaken or heighten the 

impact of maltreatment on adolescents’ mental health. Thus, the present study aimed to test the 

moderating role of peer attachment in the relationship between previous maltreatment and the 

mental health of adolescents in residential care. A total of 155 adolescents (57.4% female) from 

different residential care have participated in this study, aged between 12 and 17 years 

(M=14.89; SD=1.59). 

The results revealed that the impact of Physical and Psychological Abuse on Psychological 

Difficulties and Externalizing symptoms was more noticeable for adolescents who reported 

lower levels of Attachment to Peers quality, specifically lower levels of Trust. These results 

provide innovative findings on the role of peer relations on mental health outcomes of 

adolescents in residential care, highlighting the importance of fostering positive relationships 

to prevent social exclusion of these adolescents.  
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Introdução 

 

Os jovens em acolhimento residencial representam uma população particularmente vulnerável, 

uma vez que enfrentam desafios desenvolvimentais acrescidos, além daqueles que são inerentes 

ao período da adolescência (Humphreys, 2019). Estas dificuldades resultam das experiências 

de mau trato (i.e., abuso e negligência) prévias à colocação em acolhimento, que revelam ser 

consideravelmente prevalentes nesta população (e.g., Collin-Vézina et al., 2011). A literatura 

sugere que a maioria destes jovens experienciou algum tipo de mau trato e, por esse motivo, 

tendem a apresentar dificuldades psicológicas significativas de internalização (e.g., 

sintomatologia depressiva e ansiosa) e de externalização (e.g., comportamentos agressivos), 

que parecem variar consoante o subtipo de mau trato experienciado (Greger et al., 2015).  

Desta forma, a literatura tem procurado explorar fatores protetores para o ajustamento dos 

adolescentes acolhidos, entre os quais o desenvolvimento de relações seguras e positivas, que 

tendem a estar comprometidas (e.g., Campos et al., 2019). Entre as quais, o grupo de pares na 

adolescência (Nickerson & Nagle, 2005), que pode assumir um papel atenuador do impacto 

negativo das experiências de mau trato no contexto familiar ao nível do ajustamento psicológico 

dos jovens em acolhimento (e.g., Criss et al., 2002). No entanto, existem também estudos que 

revelam que a relação com os pares parece acentuar os comportamentos disruptivos destes 

jovens (e.g., Aguilar-Vafaei et al., 2011). Considerando a necessidade de maior investimento 

cientifico acerca das relações de vinculação aos pares no contexto de acolhimento residencial 

(Yoon et al., 2021), o presente estudo procura explorar o papel moderador da vinculação aos 

pares na relação entre as experiências de mau trato prévio e a saúde mental de adolescentes em 

acolhimento residencial.  

Para o efeito, esta dissertação está dividida em diferentes capítulos. O primeiro capítulo (I) 

pretende enquadrar a literatura existente acerca dos jovens em acolhimento residencial, em 

termos das dificuldades familiares e psicológicas experienciadas, bem como do papel da 

vinculação aos pares na sua saúde mental. No segundo capítulo (II), é apresentada a 

metodologia do estudo, nomeadamente a caracterização dos participantes, a descrição dos 

instrumentos utilizados e os procedimentos de recolha e análise de dados. Posteriormente, no 

terceiro capítulo (III), são apresentados os resultados, e no quarto capítulo (IV), estes resultados 

são discutidos à luz da literatura. No mesmo capítulo de discussão (IV), são identificadas as 

limitações do estudo e as suas implicações para a investigação e prática. Finalmente, no quinto 

capítulo (V), encontram-se as principais conclusões da presente dissertação.  
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Capítulo I - Enquadramento teórico 

 

1.1. Contextualização do Acolhimento Residencial  

De acordo com o Artigo 49.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (Decreto de 

Lei n.º 147/99 de 1 de Setembro da Assembleia da República, 1999) a medida de Acolhimento 

Residencial envolve a colocação de uma criança ou jovem aos cuidados de uma entidade que 

disponha:  

(...) de condições que garantam a adequada satisfação de necessidades físicas, 

psíquicas, emocionais e sociais das crianças e jovens, bem como o efetivo exercício dos 

seus direitos, favorecendo a sua integração em contexto sociofamiliar seguro e 

promovendo a sua educação, bem-estar e desenvolvimento integral.  

Os adolescentes em acolhimento residencial nem sempre têm oportunidade de desenvolver 

uma relação segura com um cuidador específico, seja pelo número de cuidadores diferentes ao 

longo do tempo, ou por estes não serem capazes de fornecer o suporte e promover vínculos 

como os que são estabelecidos em contexto familiar (McCall, 2011). Mesmo quando as suas 

necessidades físicas são satisfeitas, se uma criança é impedida de desenvolver relações de 

vinculação estáveis e contínuas com os seus cuidadores, nomeadamente não beneficiar de 

interações calorosas, sensíveis e consistentes, esta privação poderá contribuir para um 

desenvolvimento atípico (Bowlby, 1951). Além disso, a separação da família pode não ter sido 

a primeira adversidade que estes jovens enfrentaram aquando da chegada ao acolhimento 

(Ismayilova et al., 2023). A par das consequências negativas subjacentes à separação de um 

jovem da sua família, e das dificuldades e desafios inerentes não só à integração no contexto de 

acolhimento, bem como relativamente à preparação da saída (i.e., projeto de vida), a vivência 

de múltiplas experiências de abuso e negligência que justificaram a aplicação da medida de 

acolhimento configuram fatores de risco cumulativos ao seu desenvolvimento (Ismayilova et 

al., 2023; Magalhães & Calheiros, 2017). De facto, a negligência e o abuso estão entre as razões 

principais pelas quais as crianças e jovens são acolhidos, sobretudo no panorama europeu 

(Lumos Foundation, 2015). No contexto português, 69% das situações de perigo que estiveram 

na origem da colocação em acolhimento correspondem à negligência, seguidas do mau trato 

psicológico (11%) e físico (4%) (Instituto da Segurança Social [ISS], 2023). Estas situações 

ocorrem maioritariamente na faixa etária dos 12 aos 17 anos, sendo que 65% das crianças e 

jovens acolhidos em Portugal encontram-se na fase da adolescência ou no início da idade adulta 

(entre os 12 e 20 anos) (ISS, 2023). 
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A literatura sugere que estas experiências, bem como a separação das crianças e jovens da 

sua família, aumentam a probabilidade de dificuldades psicológicas (Humphreys, 2019; 

Ismayilova et al., 2023; Magalhães & Calheiros, 2017). Em Portugal, cerca de 24% das crianças 

e jovens em acolhimento possui problemas de comportamento e aproximadamente 4% 

apresenta uma perturbação mental clinicamente diagnosticada (ISS, 2023). Assim, estes jovens 

representam uma população particularmente vulnerável, uma vez que enfrentam desafios de 

desenvolvimento acrescidos, comparativamente aos restantes adolescentes. Com efeito, a fase 

da adolescência é considerada um período complexo, pautado por várias mudanças a nível 

biológico, que em interação com o ambiente, explicam os resultados de desenvolvimento dos 

adolescentes (Hollenstein & Lougheed, 2013). No caso dos adolescentes em acolhimento 

residencial, além das mudanças normativas inerentes ao período da adolescência, a saúde 

mental e ajustamento destes jovens é negativamente afetada pelas experiências prévias a que 

foram expostos, nomeadamente experiências de mau trato, as circunstâncias pelas quais foram 

retirados à família e a colocação após a separação (Humphreys, 2019).  

 

1.2. Saúde mental de adolescentes em acolhimento residencial: o papel das experiências 

de mau trato 

A literatura sugere que mais de 80% dos adolescentes que se encontram em acolhimento 

residencial, em diferentes países, foram previamente expostos a múltiplas experiências adversas 

na infância (Fischer et al., 2016; Neagoe & Papasteri, 2023). Especificamente, a maioria destes 

adolescentes sofreram experiências de mau trato e, muitos deles, mais do que um tipo de mau 

trato (Morantz et la., 2013). Estas experiências de mau trato podem envolver abuso (i.e., 

comportamentos deliberados e ativos, por parte dos pais ou cuidadores, nomeadamente actos 

físicos, emocionais ou sexuais, que causem dano real ou potencial na criança, correspondem a 

abuso) e/ou negligência (i.e., comportamentos que resultem da omissão por parte dos pais, ou 

cuidadores, da satisfação das necessidades básicas, a nível físico, psicológico, afetivo, médico 

ou educacional, correspondem a negligência) (McCoy & Keen, 2022).  

Num estudo acerca do impacto do mau trato na saúde mental de adolescentes em 

acolhimento residencial, 71% dos mesmos reportaram terem sofrido algum tipo de mau trato 

(Greger et al., 2015). Por conseguinte, Collin-Vézina e colaboradores (2011) demonstraram que 

mais de metade dos adolescentes acolhidos em diferentes casas de acolhimento reportaram 

terem sofrido quatro das cinco experiências de mau trato em estudo (i.e., abuso físico, abuso 

emocional, abuso sexual, negligência física e negligência psicológica), sendo que todos 

possuíam um histórico de mau trato. Com efeito, entre 51% a 98% das crianças/jovens em 
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acolhimento experienciaram alguma forma de negligência, aparentando ser o subtipo de mau 

trato mais frequente (Magalhães & Camilo, 2023; Morantz et al., 2013). As experiências de 

abuso psicológico apresentam também uma elevada prevalência (entre 30% a 68%), sendo mais 

frequentes que as de abuso físico (entre 40% a 60%) (Magalhães & Camilo, 2023). Por outro 

lado, as experiências de abuso sexual tendem a ser menos prevalentes, correspondendo a menos 

de metade dos subtipos de mau trato reportados (entre 2% a 38%) (Magalhães & Camilo, 2023).  

Na sequência destas experiências, quatro em cada cinco adolescentes em acolhimento 

residencial apresenta pelo menos uma perturbação psicológica, sobretudo perturbações 

emocionais e de comportamento, sendo que estes jovens possuem mais problemas de saúde 

mental, comparativamente com outros jovens sinalizados no Sistema de Promoção e Proteção 

de Crianças (Greger et al., 2015). Especificamente, a investigação sugere que os adolescentes 

em acolhimento residencial apresentam dificuldades significativas de internalização (i.e., 

sintomatologia relacionada com o self, mais especificamente, sintomas de ansiedade, 

depressão, e isolamento; Achenbach et al., 2016) e externalização (i.e., conflitos com os outros 

e com normas sociais e, por isso, com comportamentos agressivos e de quebra de regras) (e.g., 

Azarova et al., 2021; Ismayilova et al., 2023; Trout et al., 2008). Além disso, o impacto 

psicológico descrito na literatura parece variar em função dos subtipos de mau trato vivenciados 

(Gordon et al., 2023). 

Neste sentido, o abuso e a negligência emocional aparecem na literatura como fortemente 

relacionados com sintomas de internalização (Ismayilova et al., 2023; Van Vugt et al., 2014), 

uma vez que estes subtipos de mau trato parecem impactar diferentes áreas cerebrais envolvidas 

na regulação das emoções e do stress (Rinne-Albers et al., 2013). A negligência emocional, em 

particular, não só corresponde a uma das experiências adversas mais experienciadas pelos 

adolescentes em acolhimento residencial (Maneiro et al., 2023), como afeta a capacidade de 

autorregulação destes jovens. Com efeito, a negligência emocional compromete a possibilidade 

de estabelecimento de um vínculo seguro com os cuidadores primários, o que por sua vez afeta 

o funcionamento psicológico dos jovens (D’Andrea et al., 2012). Por conseguinte, estilos de 

comunicação hostis envolvidos nas práticas de abuso emocional estão associados a 

pensamentos negativos por parte dos adolescentes, o que parece aumentar a sua vulnerabilidade 

cognitiva para a sintomatologia depressiva (Van Vugt et al., 2014). Assim, a negligência e o 

abuso emocional experienciados na família de origem não permitem a estes jovens experiências 

de responsividade e validação das suas necessidades emocionais (Ismayilova et al., 2023), 

potenciando dificuldades na regulação afetiva (Lino et al., 2017). 
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Por outro lado, os comportamentos de externalização envolvem, fundamentalmente, 

comportamentos agressivos, uso de substâncias (Azarova et al., 2021; Ismayilova et al., 2023; 

Trout et al., 2008) e quebra de regras (Trout et al., 2008). Frequentemente, estes 

comportamentos estão relacionados com experiências prévias de abuso físico (Gordon et al., 

2023; Ismayilova et al., 2023) ou negligência física (Maneiro et al., 2023). Segundo 

McLaughlin e Lambert (2017), o abuso físico está associado a um aumento da sensibilidade a 

sinais negativos e a maiores dificuldades de regulação emocional (Gordon et al., 2023). As 

expressões comportamentais decorrentes dessa desregulação emocional incluem 

comportamentos agressivos e de oposição, que correspondem a tentativas de minimizar os 

estados afetivos negativos (D’ Andrea et al., 2012). O recurso à agressividade por parte destes 

jovens pode ser explicado por processos de aprendizagem social, decorrentes dos modelos 

parentais disruptivos (Felson & Jane, 2009).  

Por sua vez, o abuso sexual aparenta ser o subtipo de mau trato com maior impacto ao nível 

da saúde mental, sobretudo nos comportamentos internalizantes, como a ansiedade e sintomas 

de stress pós-traumático (Magalhães & Camilo, 2023; Tordon et al., 2019). Estes sintomas 

podem ser explicados pelo impacto desta experiência abusiva no que diz respeito ao 

processamento cognitivo da vítima (D’Andrea et al., 2012), contribuindo para uma 

hipervigilância para estímulos que possam constituir uma ameaça (Maniglio, 2013). Finkelhor 

e Browne (1985) propõem que o impacto do abuso sexual pode refletir-se em dinâmicas 

traumáticas, as quais correspondem a fatores causadores de alterações a nível cognitivo e 

emocional, que por sua vez resultam em distorções do autoconceito, visão do mundo e 

regulação afetiva das vítimas. Especificamente, as crianças que experienciam este tipo de abuso 

podem vir a ter o desenvolvimento da sua sexualidade comprometido (i.e., sentimentos e 

atitudes inapropriados e disfuncionais), sentimentos de baixa autoestima e eficácia, bem como 

baixas expectativas de proteção e suporte por parte dos outros (Finkelhor & Browne, 1985). 

Além disso, a experiência de abuso sexual pode ser conceptualizada de acordo com um 

síndrome de segredo (Furniss, 1990), realçando as dinâmicas específicas deste tipo de abuso, 

particularmente, o sofrimento psicológico que a tentativa de esconder ativamente a vivência do 

abuso acarreta (McElvany et al., 2012).  

Em suma, um historial prévio de mau trato pode ser um preditor de consequências negativas 

cumulativas para o ajustamento, a longo prazo (Edwards et al., 2003). Além disso, as diferentes 

experiências de mau trato tendem a coocorrer, sendo que a coocorrência de negligência, abusos 

físicos e verbais aparenta estar associada a piores outcomes para o futuro destes adolescentes 

(Ney et al., 1994). No entanto, também há evidência que sugere especificidades no papel destas 
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experiências de mau trato no funcionamento psicológico. Magalhães e Camilo (2023) 

verificaram numa meta-análise recente que as experiências de abuso emergiram 

significativamente associadas a problemas de internalização e externalização, em jovens 

acolhidos, mas estes efeitos não foram encontrados para a negligência. Assim, estes resultados 

sugerem a existência de efeitos específicos do subtipo de mau trato na saúde mental, (Greger et 

al., 2015), sendo que o abuso (e especialmente o sexual) parece ter mais impacto no 

funcionamento psicológico destes adolescentes, comparativamente com a negligência 

(Magalhães & Camilo, 2023).   

A par do impacto da coocorrência e elevada prevalência de experiências traumáticas per si 

(e.g., Magalhães & Camilo, 2023), a evidência demonstra que os sintomas associados ao trauma 

são mais acentuados quando o mau trato é perpetrado por alguém conhecido da vítima (Fischer 

et al., 2016). Desta forma, as questões atípicas de desenvolvimento que os adolescentes em 

acolhimento residencial apresentam tendem a ser mais severas, atendendo ao facto de o 

acolhimento decorrer de situações de mau trato cometido pelos seus cuidadores, contrariando a 

expectativa das crianças/jovens de cuidado e proteção por parte da família (Fischer et al., 2016). 

Por este motivo, o estabelecimento de relações de vinculação seguras com estes adultos 

significativos poderá ficar comprometido (Campos et al., 2019; McCall, 2011). Assim, tendo 

em conta as dificuldades descritas, a pertença a grupos de pares é particularmente importante 

neste contexto (Campos et al., 2019). Não só devido à importância do papel que os pares 

desempenham na adolescência, mas também porque os adolescentes que percecionam as 

relações de vinculação com os pais como inseguras podem procurar nos pares relações de 

segurança e proximidade (Nickerson & Nagle, 2005).  

 

1.3. O papel da vinculação aos pares na saúde mental de adolescentes em acolhimento 

residencial 

As relações com os pares influenciam diferentes formas do comportamento social e constituem-

se como uma das principais experiências de socialização de qualquer criança/adolescente, 

sendo particularmente importantes para aqueles que se encontram em risco de dificuldades de 

ajustamento (Bukwoski & Adams, 2005). Além disso, amizades de qualidade proporcionam o 

desenvolvimento de competências sociais, que tendem a estar comprometidas nos jovens em 

acolhimento residencial (Campos et al., 2019), e que têm particular relevância na adolescência 

(Freitas et al., 2018).  

Com efeito, o início da adolescência é caracterizado por várias mudanças influenciadas 

pelo contexto, nomeadamente mudanças nas relações com os pais e os pares (Hollenstein & 
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Lougheed, 2013; Nickerson & Nage, 2005). Nesta fase, o aumento do conflito com os pais e 

diminuição da dependência dos mesmos torna-se mais evidente (Nickerson & Nage, 2005). 

Consequentemente, as amizades constituem-se um contexto relacional importante para o 

desenvolvimento da autonomia dos adolescentes, sendo este um contexto sobre o qual os 

adolescentes percebem ser do seu exclusivo controlo, ao contrário do contexto relacional filio-

parental (Mounts, 2001). Assim, os jovens passam a procurar responder a algumas necessidades 

vinculativas também nas amizades (Nickerson & Nage, 2005), sendo estas caracterizadas pela 

intimidade, lealdade, suporte (Freitas et al., 2018) e, sobretudo, pela reciprocidade do afeto e 

pela horizontalidade da relação, que é o que distingue este contexto relacional dos restantes 

(Rubin et al., 2015). 

Neste sentido, a literatura sugere que as amizades para os jovens em acolhimento 

residencial constituem uma oportunidade de obter fontes de recursos emocionais e um sentido 

de proteção e afetividade, que compensam a escassez desses recursos na família de origem 

(Mota & Matos, 2013). Por conseguinte, as relações com os pares podem atenuar as 

consequências negativas que as adversidades familiares têm nas trajetórias desenvolvimentais 

e no ajustamento dos jovens (Criss et al., 2002). Por exemplo, num estudo de Gauze e 

colaboradores (1996), relações positivas com os pares tiveram um efeito moderador na relação 

entre a adaptabilidade e coesão familiar e o ajustamento e bem-estar dos adolescentes. Desta 

forma, no caso dos adolescentes que possuíam amizades recíprocas, os fatores familiares (i.e., 

baixa coesão e adaptabilidade familiar) não impactaram negativamente o seu bem-estar. 

Especificamente, as relações com os pares revelam atenuar o impacto de ambientes familiares 

disruptivos em diferentes aspetos da saúde mental, como a autoestima e comportamentos de 

externalização (Bukowski & Adams, 2005). Lansford e colaboradores (2003) explicam que os 

adolescentes provenientes de ambientes familiares caracterizados por experiências de 

socialização inadequadas podem ser capazes de obter competências sociais apropriadas, no 

contexto de pares.  

Assim, o desenvolvimento de relações de vinculação aos pares, através da promoção de 

comportamentos pró-sociais, pode contribuir para a diminuição dos problemas emocionais e de 

comportamento dos adolescentes em acolhimento residencial (Rivard et al., 2005; Tyler et al., 

2022). Por exemplo, num estudo com jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 19 

anos, relações de vinculação aos pares foram preditoras de comportamentos pró-sociais, que se 

constituem como uma alternativa aos comportamentos agressivos (Vagos & Carvalhais, 2020), 

os quais são frequentemente adotados por adolescentes em acolhimento residencial (Azarova 

et al., 2021; Ismayilova et al., 2023; Trout et al., 2008). Relações de vinculação aos pares estão 
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também associadas a maiores índices de empatia, que se relaciona positivamente com 

comportamentos pró-sociais e negativamente com a agressividade (Carlo et al., 2012). Por sua 

vez, Tyler e colaboradores (2022) demonstraram que a relação entre sintomas de stress pós-

traumático e a ocorrência de incidentes de ideação suicida por parte de jovens acolhidos foi 

significativamente mais forte para aqueles que não beneficiaram de um programa de promoção 

de competências sociais com o objetivo de desenvolver relações com os pares (e.g., estabelecer 

novas amizades ou ser um modelo a seguir). 

Deste modo, adolescentes em acolhimento que sejam capazes de desenvolver relações de 

vinculação de qualidade com os pares são mais capazes de estabelecer relações positivas e 

empáticas e, consequentemente, desenvolver estratégias de coping adequadas (Mota & Matos, 

2013), as quais são importantes não só para a complexidade inerente ao período da adolescência 

e, em particular, para estes jovens que sofreram experiências de mau trato (Moreno-Manso et 

al., 2021). Além disso, a perceção de relações positivas e de qualidade permite que os mesmos 

se sintam mais aceites e valorizados e, consequentemente, revelem mais auto-estima (Mota & 

Matos, 2013). Assim, o grupo de pares em contexto de acolhimento residencial pode ter especial 

relevância, por contribuir para uma melhor adaptação destes adolescentes (Lino et al., 2017). 

Por outro lado, se há investigação que sugere que os adolescentes em acolhimento 

residencial percecionam as suas relações com os pares como uma importante fonte de suporte 

que contribui para o seu bem-estar e saúde mental (Magalhães et al., 2018), outros estudos 

revelam que as dificuldades de autocontrolo e de regulação emocional destes jovens parecem 

explicar relacionamentos de natureza conflituosa com os pares (Azavora et al., 2019). Alguma 

literatura sugere que os grupos de pares podem ser um fator de risco, quando estes apresentam 

comportamentos desviantes e, por isso, são facilitadores dos comportamentos de externalização 

e internalização destes jovens (Aguilar-Vafaei et al., 2011). À semelhança destes pressupostos, 

um estudo de Campos e colaboradores (2019) demonstra que, em contexto de acolhimento 

residencial, o número total de amigos está positivamente relacionado com comportamentos 

desafiantes e de oposição. Aguilar-Vafaei e colaboradores (2011) explicam que adolescentes 

que estão inseridos em contextos de risco percecionam como problemático o facto de não se 

comportarem como os pares, ainda que esses comportamentos resultem, muitas vezes, em 

penalizações sociais 

Por sua vez, os problemas de internalização dos jovens em acolhimento residencial 

potenciam uma perceção mais negativa do clima do grupo de pares, uma vez que os sintomas 

de depressão, ansiedade e stress pós-traumático desencadeados pelo mau trato previamente 

experienciado podem potenciar um sentimento de menor confiança na relação com os outros 
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(Lanctôt et al., 2016). As crianças ou jovens que experienciaram mau trato no contexto familiar 

tendem a revelar maiores dificuldades na interpertação e distinção dos estímulos inerentes às 

interações sociais (Rogosch et al., 1995). O facto de terem experienciado relações de caráter 

ameaçador e inconsistente com os seus cuidadores, parece comprometer a sua capacidade de 

compreensão das emoções dos outros. Desta forma, Lino e colaboradores (2016) sugerem que, 

em contexto de acolhimento residencial, quanto mais acentuada for esta dificuldade, menor a 

perceção dos adolescentes como sendo capazes de confiar e comunicar com os pares e, 

consequentemente, de estabelecerem com eles relações próximas. Por este motivo e, dadas as 

expectativas de rejeição por parte dos outros, estes jovens podem manifestar um 

comportamento defensivo perante os pares ou a afastarem-se dos mesmos (Rubin et al., 2015).   

Neste sentido, a partir da evidência que sugere que as experiências de mau trato prévio ao 

acolhimento parecem impactar negativamente a saúde mental destes jovens (e.g., Greger et al., 

2015; Magalhães & Camilo, 2023; Trout et al., 2008), e considerando os resultados 

anteriormente discutidos acerca do papel das relações com os pares na adolescência (e.g., 

Azavora et al., 2019; Magalhães et al., 2018), importa investigar o papel moderador específico 

da vinculação aos pares nesta relação. A investigação relativa à importância dos pares neste 

domínio parece ser escassa (Yoon et al., 2021), sobretudo com adolescentes (Bukowski & 

Adams, 2005), já que tende a estar centrada no papel da família (e.g., Sun et al., 2022; Vries et 

al., 2016) e dos cuidadores neste contexto (e.g., Pinheiro et al., 2022; Silva et al., 2022).  

Por este motivo, no presente estudo pretendemos explorar de que forma as relações com os 

pares podem funcionar como (a) um fator protetor para a saúde mental destes adolescentes (e.g., 

Mota & Matos, 2013) (i.e., atenunando o impacto negativo das experiências de mau trato na 

sua saúde mental), (b) ainda que sejam relações percebidas como positivas por parte dos jovens, 

podem potenciar comportamentos disruptivos e externalizantes (e.g., Aguilar-Vafaei et al., 

2011) (i.e., constitutem um fator de risco para o seu ajustamento psicológico), ou, (c) quando 

estas relações são de baixa qualidade, em que medida é que constituem um risco cumulativo 

para o ajustamento destes adolescentes (Lansford et al., 2003) (i.e., acentuando o impacto 

negativo das experiências de mau trato na saúde mental, quando as relações com os pares são 

percebidas como sendo de menor qualidade). Atendendo ao caráter exploratório deste estudo, 

não foram formuladas hipóteses de investigação. 
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Capítulo II – Método 

 

2.1 Participantes  

A amostra do presente estudo é constituída por 155 adolescentes, dos quais 57.4% são do sexo 

feminino, com idades compreendidas entre os 12 e os 17 anos (M=14.89; SD=1.59). A maioria 

destes adolescentes é de nacionalidade portuguesa (83.9%), e no que diz respeito à escolaridade, 

mais de metade encontravam-se a frequentar o 3º ciclo do ensino básico (69.7%), seguido do 

ensino secundário (18.7%), do 2º ciclo (9.7%) e, em menor número, a frequentar percursos 

escolares alternativos (1.9%).  

No que diz respeito à colocação em acolhimento residencial, a maioria dos participantes foi 

acolhido por não receber os cuidados ou afeição adequados à sua idade e situação pessoal 

(23.2%), por sofrer maus tratos físicos (20%) e estar abandonado ou entregue a si próprio 

(19.4%). Os dados reportados no Questionário de Gravidade do Mau trato e Negligência 

revelaram que a negligência psicológica (96.12%) e a negligência física (81.94%) foram os 

subtipos de mau trato mais reportados nesta amostra, e as experiências de abuso físico e 

psicológico (56.77%) as menos reportadas.  

A maior parte destes adolescentes está acolhido pela primeira vez (69%), sendo a média de 

tempo de acolhimento na atual casa de acolhimento de aproximadamente dois anos e um mês 

(M=25.40; SD=24.87) e de tempo de acolhimento residencial total de cerca de dois anos e 7 

meses (M= 31.38; SD=28.61). Manter-se acolhido na presente casa de acolhimento corresponde 

ao projeto de promoção e proteção de 37.4% dos jovens e 36.8% dos adolescentes tem como 

projeto o regresso à família biológica nuclear, seguidos da aplicação de uma medida de 

autonomia de vida (18.7%), ou ser colocado na família biológica alargada (3.9%). Apenas 1.2% 

dos adolescentes tinha como projeto de promoção e proteção ser transferido para outra casa de 

acolhimento ou ser adotado.  

 

2.2. Instrumentos 

 
2.2.1. Questionários sociodemográficos 

Os adolescentes responderam a um questionário sociodemográfico acerca de  informações 

individuais para sua caraterização, nomeadamente, sexo, idade, nacionalidade e ano de 

escolaridade. Os técnicos das casas de acolhimento preencheram um questionário 

sociodemográfico relativo a cada jovem, acerca da razão pela qual foi acolhido, ao tempo de 
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acolhimento de cada adolescente na atual casa, tempo total, o número de acolhimentos prévios, 

e ao projeto de promoção e proteção para cada adolescente.  

 

2.2.2. Inventário de Vinculação aos Pais, Pares e Professores 

De forma a avaliar a perceção dos adolescentes acerca da vinculação aos pares, foi utilizado o 

Inventário de Vinculação aos Pais, Pares e Professores (IPPA-R) (Machado & Figueiredo, 

2010). Este inventário é constituido por 25 itens respondidos pelos jovens numa escala tipo 

Likert de 1-"Nunca Verdadeira" a 5-"Sempre Verdadeira” (Machado & Figueiredo, 2010).  

À semelhança da versão original (Armsden & Greenberg, 1987), a Escala de Vinculação 

aos Pares da versão portuguesa do IPPA-R  (Machado & Figueiredo, 2010) compreende três 

subescalas. A subescala Comunicação e Proximidade Afetiva (α= .91) que pretende aceder à 

qualidade da comunicação e proximidade afetiva com os pares (e.g., "Os meus amigos 

conseguem notar quando estou preocupado com alguma coisa"). A subescala Aceitação Mútua 

e Compreensão (α= .78) que tem como objetivo aceder à perceção de aceitação por parte dos 

jovens e à sua capacidade de compreensão (e.g., "Os meus amigos compreendem-me"). Por sua 

vez, a subescala Afastamento e Rejeição (α= .64) pretende avaliar a perceção de afastamento e 

rejeição dos adolescentes relativamente aos seus pares (e.g., "Parece que os meus amigos estão 

zangados comigo sem razão") (Machado & Figueiredo, 2010). 

No presente estudo, a dimensão global da escala apresenta uma boa consistência interna, 

com um valor igual ao da versão portuguesa (α= .91), tendo sido obtidos valores de consistência 

interna apropriados para as subescalas de Comunicação e Proximidade Afetiva (α =.92), 

Aceitação Mútua e Compreensão (α =.79), apesar do valor mais reduzido obtido para a 

subescala de Afastamento e Rejeição (α =.65). Atendendo a este valor reduzido de consistência 

interna, foi calculado o valor de correlação entre itens (ρ= .28) e, uma vez obtido um valor 

superior a .15, esta dimensão foi incluída nas análises posteriores, uma vez que este dado sugere 

que a dimensão apresenta indicadores de consistência interna aceitáveis.  

 

2.2.3. Questionário de Forças e Dificuldades  

No presente estudo foi utilizado o Questionário de Forças e Dificuldades (SDQ) (Fleitlich et 

al., 2004) para avaliar indicadores de ajustamento psicológico dos jovens em acolhimento 

residencial. A versão portuguesa do SDQ é composta por 25 itens respondidos numa escala de 

"Não é verdade" a "É muito verdade", e organizados em cinco subescalas (Marzocchi et al., 

2004; Goodman, 2001). A subescala Sintomas Emocionais (α= .66) envolve sintomas 

relacionados com preocupações, medos, tristeza e queixas somáticas por parte dos adolescentes 
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(e.g., "Preocupo-me muito"). A subescala Problemas de Conduta (α= .60) inclui 

comportamentos como o recurso à mentira, brigas, furtos e o temperamento dos jovens (e.g., 

"Tiro as coisas que não são minhas, em casa, na escola ou noutros sítios"). Por sua vez, a 

subescala Hiperatividade (α= .67) envolve questões associadas à inquietação, distração e 

persistência (e.g., "Estou sempre distraído/a. Tenho dificuldades em me concentrar"). A 

subescala Problemas com os Pares inclui aspetos relacionados com a solidariedade, relações de 

amizade positivas, relações com adultos e comportamentos de bullying (e.g., "Dou-me melhor 

com adultos do que com os da minha idade”) e apresentou na versão portuguesa indices de 

consistência interna consideravelmente baixos (α= .41) (Marzocchi et al., 2004). Finalmente, a 

subescala Comportamento Pró-social (α= .66) inclui comportamentos de entreajuda, partilha e 

cuidado por parte dos jovens (e.g., “Gosto de partilhar com os outros (comida, jogos, 

esferográficas, etc.)”). Para efeitos de análise e interpretação dos dados, os itens podem ser 

organizados em duas dimensões: Comportamentos de Externalização (i.e., subescalas 

Problemas de Conduta e Hiperatividade) e de Internalização (i.e., subescalas Sintomas 

Emocionais e Problemas com os Pares), ou uma dimensão global (para a qual a subescala de 

Comportamento pró-social não deve ser considerada).  

No estudo da versão portuguesa da escala, foi encontrado um valor de consistência interna 

apropriado para a escala global (α= .73) (Marzocchi et al., 2004), e no presente estudo o valor 

obtido também é adequado (α= .74). No que diz respeito às subdimensões da escala, à 

semelhança dos indicadores da versão portuguesa, também neste estudo se obtiveram valores 

de consistência interna inaceitáveis para a maioria das dimensões (Problemas de Conduta, α= 

.49;  Problemas com os Pares, α= .49; Comportamento Pró-social, α= .68; Problemas 

Emocionais, α= .65 e Hiperatividade, α= .58), pelo que considerámos nas análises posteriores 

as duas dimensões de Internalização (α= . 70) e Externalização (α= .66), e a escala global.  

 

2.2.4. Questionário de Gravidade de Mau trato e Negligência 

De modo a avaliar as experiências de abuso e negligência prévias à entrada em acolhimento 

residencial, foi utilizado o Questionário de Gravidade de Mau Trato e Negligência (QGM), 

preenchido pelos técnicos das casas de acolhimento (Calheiros et al., 2021). A versão original 

do QGM possui um total de 18 itens respondidos numa escala de 5 pontos de gravidade: 1- 

"desconhecido/nunca ocorreu" a 5-"extremamente grave", e agrupados em três fatores: a) 

Negligência Física (α= .86), que pretende aceder a questões relacionadas com a omissão de 

cuidados ao nível da Higiene e Bem-estar físico, Vestuário, Acompanhamento de Saúde Física, 

Condições de Habitabilidade e Higiene, Alimentação, Segurança no Meio, Desenvolvimento 
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Sócio-Moral e Acompanhamento Alternativo/Suplementar (e.g., "Mantêm a criança com uma 

aparência suja (ex.: não toma banho, não lava a cabeça nem os dentes, mau cheiro, tem piolhos 

e/ou pulgas)"; b) Abuso Físico e Psicológico (α= .80), que inclui práticas abusivas que incluem 

Métodos de Disciplina Coercivos/Punitivos, Interação Verbal Agressiva, Interação Física 

Agressiva e Métodos de Violência Física (e.g., "Usam o medo ou a intimidação como método 

principal de disciplina."); e c) Negligência Psicológica (α= .79), que inclui aspetos relacionados 

com a omissão de cuidados ao nível do Acompanhamento Escolar, Acompanhamento de Saúde 

Mental, Necessidades de Desenvolvimento, Supervisão, Autonomia Apropriada à Idade e 

Relação com as Figuras de Vinculação (e.g., “Ignoram os pedidos de atenção da criança (ex.: 

não dão a atenção necessária, não respondem ao choro dum bebé ou à chamada de uma criança 

mais velha para iniciar uma interção)").  

No presente estudo, foram obtidos valores de consistência interna apropriados para as três 

dimensões: Abuso Físico e Psicológico (α= .83), Negligência Psicológica (α= .68) e 

Negligência Física (α= .77). Atendendo ao valor reduzido de consistência interna da dimensão 

de Negligência Psicológica, foi calculado o valor de correlação entre itens e obtido um valor 

superior a .15, o que sugere que a dimensão apresenta indicadores de consistência interna 

aceitáveis (ρ= .27).  

 

2.3. Procedimentos de recolha e análise de dados 

Este estudo integra um projeto mais alargado intitulado "Resilient trajectories of adolescentes 

in residential care: from risk to protection", e aprovado pelo Conselho de Ética do ISCTE (Ref. 

133/2022). A recolha de dados teve início em junho de 2023 e terminou em fevereiro de 2024. 

Inicialmente, foi efetuado um primeiro contacto via email, ou telefone, com várias casas de 

acolhimento das regiões de Lisboa, Santarém, Setúbal e Açores, de forma a serem apresentados 

os objetivos do estudo, convidando à participação as referidas casas de acolhimento. 

Posteriormente, foram realizadas reuniões com as 20 casas de acolhimento que acederam ao 

convite, de forma a serem explicados os procedimentos.  

A recolha de dados consistiu no preenchimento de questionários e na concretização de 

tarefas, com base numa perspetiva multi-informante, envolvendo os jovens, técnicos e 

educadores das casas. No presente estudo, apenas foram consideradas as respostas aos 

questionários supramencionados no sentido de dar resposta à questão de investigação deste 

estudo. A participação no estudo implicava que os participantes tivessem idades compreendidas 

entre os 12 e 17 anos, vivessem em casa de acolhimento residencial e não possuissem limitações 

que os impedissem de responder aos questionários e realizar as tarefas de forma autónoma. Os 
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consentimentos informados foram obtidos primeiro pelos responsáveis legais, por escrito, e 

posteriormente pelos jovens, oralmente, aquando da sua participação. Cada adolescente foi 

informado, previamente, que a sua participação era voluntária e confidencial, sendo o 

tratamento dos dados pessoais de uso exclusivo para a finalidade do estudo, os quais foram 

anonimizados. Além disso, a não participação ou a desistência a qualquer momento não tinha 

qualquer consequência para o jovem, e esta informação foi reforçada junto dos participantes.   

A análise dos dados foi efetuada através do software IBM SPSS Statistics 29, 

compreendendo estatísticas descritivas, consistência interna, correlações entre as variáveis do 

estudo e regressões. Os testes dos modelos de moderação foram realizados com recurso à macro 

PROCESS (v. 4.1) considerando-se a estratégia de bootstrap (um intervalo de confiança de 

95%, e com base em 5000 re-amostragens de bootstrap) para testar a significância dos efeitos 

principais e de interação (Igartua & Hayes, 2021). Neste sentido, a dimensão global da 

Vinculação aos Pares e as respetivas subdimensões (i.e., Comunicação e Proximidade, 

Aceitação Mútua e Compreensão e Afastamento e Rejeição) correspondem às variáveis 

moderadoras no modelo e as experiências de mau trato prévio (i.e., Negligências Física, Abuso 

Físico e Psicológico e Negligência Psicológica) correspondem às variáveis preditoras. Além 

disso, foram efetuados testes post-hoc, de forma a analisar em que níveis da dimensão global 

da Vinculação aos Pares e das respetivas subdimensões o efeito das experiências de mau trato 

prévio na dimensão global das Dificuldades de Ajustamento Psicológico, bem como na 

Externalização e Internalização, é significativo.  

Tendo em conta que a investigação sugere associações entre variáveis individuais e de 

acolhimento e o ajustamento psicológico dos jovens, tais como o sexo, a idade, o tempo de 

acolhimento e o número de acolhimentos prévios, foram primeiro analisadas as associações 

destas variáveis com as variáveis em estudo para determinar quais seriam incluídas nos modelos 

de moderação como covariáveis. Especificamente, a literatura revela que as raparigas tendem a 

reportar mais problemas de internalização (Handwerk et al., 2006), sendo a externalização 

tendencialmente mais reportada pelos rapazes (e.g., Rescorla et al., 2007). Do mesmo modo, a 

idade das crianças/jovens também parece estar associada às suas trajetórias comportamentais 

durante o acolhimento (Lee & Holmes, 2021). Quando a colocação ocorre numa idade precoce, 

pode haver um comprometimento de tarefas desenvolvimentais importantes que já foram 

adquiridas em crianças mais velhas (Bell et al., 2015). Pelo contrário, alguma literatura sugere 

que quando as crianças mais velhas são acolhidas tendem a apresentar maiores dificuldades de 

ajustamento, uma vez que estiverem expostas a maus tratos no contexto familiar por um período 

mais longo (Wade, 2024). Além disso, existem períodos de desenvolvimento particularmente 
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desafiantes do ponto de vista comportamental, como é o caso do início da adolescência (Lee & 

Holmes, 2021), que podem estar associados a um aumento de problemas a nível emocional 

(Bell et al., 2015). Por outro lado, as crianças mais novas podem beneficiar de uma intervenção 

mais eficaz, já que quando a mesma é realizada em idades mais precoces, existe uma maior 

probabilidade de prevenir comportamentos disruptivos futuros (Attar-Schwartz et al., 2017). 

Finalmente, os resultados sobre a associação entre o tempo de acolhimento e as dificuldades de 

ajustamento psicológico não são completamente consistentes. Há estudos que revelam que o 

tempo de acolhimento está positivamente associado ao bem-estar psicológico (Magalhães & 

Calheiros, 2020) e negativamente com dificuldades psicológicas (Magalhães et al., 2016). Não 

obstante, outros sugerem que um maior tempo de acolhimento está associado a mais 

dificuldades (Hussey & Guo, 2002). Do mesmo modo, um maior número de acolhimentos 

prévios parece ser particularmente prejudicial para o ajustamento das crianças/jovens (Hussey 

& Guo, 2002), uma vez que as sucessivas disrupções na prestação e consistência dos cuidados 

podem diminuir a sua resiliência emocional (Bell et al., 2015).  
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Capítulo III - Resultados 

 

3.1. Estatísticas descritivas e correlações entre as variáveis 

Na Tabela 1 encontram-se as médias, desvios padrão e as correlações entre as diferentes 

variáveis do estudo e variáveis sociodemográficas e de acolhimento. O Abuso Físico e 

Psicológico foi a única subdimensão de mau trato que se correlacionou com as Dificuldades de 

Ajustamento dos adolescentes (dimensão global) e com comportamentos de Externalização e 

Internalização, de forma positiva e significativa.  

Relativamente às subdimensões da Vinculação aos Pares, a Comunicação e Proximidade 

Afetiva e a Aceitação Mútua e Compreensão correlacionaram-se negativamente com as 

Dificuldades de Ajustamento dos jovens (dimensão global) e com comportamentos de 

Internalização. Por outro lado, a subdimensão Afastamento e Rejeição apresentou uma 

correlação positiva e significativa com as Dificuldades de Ajustamento dos adolescentes 

(dimensão global) e com comportamentos de Externalização e Internalização.  

No que diz respeito às variáveis sociodemográficas, os resultados revelam associações 

significativas entre o sexo e a Aceitação Mútua e Compreensão por parte dos pares, assim como 

com a dimensão global de Dificuldades de Ajustamento dos adolescentes. Especificamente, os 

rapazes tendem a reportar níveis mais elevados na escala de Aceitação Mútua e Compreensão 

e mais reduzidos de Dificuldades psicológicas, comparativamente com as raparigas. Por sua 

vez, o  número de acolhimentos prévios apresentou uma correlação positiva com o Abuso Físico 

e Psicológico e com comportamentos de Externalização. 
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Tabela 1 

Estatística descritiva e correlação entre as variáveis em estudo 

 
N=155; * p < 0.05   ** p < 0.01; M=Média; DP=Desvio Padrão; Sexo (coeficiente de correlação ponto-bisserial): 0-Feminino, 1-Masculino; Tempo de acolhimento residencial 
total= apresentado em meses 

  
M DP 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 

1. Sexo - - -          
 

  

2. Idade 14.89 1.59 0.04 -         
 

  

3. Tempo de acolhimento residencial total  31.38 28.61 0.09 0.23** -        
 

  

4. Número de acolhimentos prévios  0.45 0.78 0.05 0.12 0.28 -       
 

  

5. Negligência Física 1.71 0.65 -0.13 0.05 0.09 -0.04 -      
 

  

6. Negligência Psicológica 2.28 0.77 -0.11 0.09 -0.09 -0.10 0.63** -     
 

  

7. Abuso Físico e Psicológico 1.62 0.79 -0.06 0.06 0.06 0.20* 0.27** 0.39** -    
 

  

8. Comunicação e Proximidade Afetiva 3.70 0.89 0.04 0.09 0.03 -0.07 -0.01 -0.05 -0.06 -   
 

  

9. Aceitação Mútua e Compreensão 3.82 0.76 0.17* 0.12 0.02 -0.09 -0.09 -0.09 -0.14 0.80** -  
 

  

10. Afastamento e Rejeição 2.33 0.87 -0.12 -0.00 -0.09 0.02 0.02 0.08 0.13 -0.40** -0.54** - 
 

  

11. Vinculação - global 3.76 0.79 0.10 0.12 0.03 -0.08 -0.05 -0.07 -0.10 0.97** .093** -0.48 -  
 

12. Externalização 7.98 3.47 -0.07 -0.04 -0.04 0.18* -0.05 -0.04 0.16* -0.03 -0.07 0.20* -0.05 - 
 

13. Internalização 8.21 3.71 -0.29 -0.08 -0.10 0.08 0.05 0.10 0.24** -0.26** -0.36** 0.43** -0.31 0.31** - 

14. Dificuldades psicológicas - global 16.19 5.80 -0.23** -0.07 -0.09 
0.16 

0.00 0.04 0.25** -0.18* -0.27** 0.40** -0.23** 0.79** 0.82** 
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3.2. Modelos de moderação da vinculação aos pares na relação entre mau trato e 

ajustamento psicológico  

Considerando os resultados apresentados na secção anterior, que revelam associações 

significativas do sexo dos adolescentes com as Dificuldades Psicológicas (dimensão global), 

todos os modelos de moderação foram testados controlando para o efeito do sexo dos 

adolescentes. Do mesmo modo, atendendo à associação estatisticamente significativa entre o 

número de acolhimentos prévios e os problemas de Externalização, estes modelos de 

moderação foram testados controlando para o efeito do número de acolhimentos prévios.  

Os resultados revelaram um efeito de moderação estatisticamente significativo da dimensão 

global da Vinculação aos Pares (B= -1.59, t= -2.07, p=.040) e da dimensão de Aceitação Mútua 

e Compreensão (B= -1.54, t= -2.04, p =.043) na relação entre o Abuso Físico e Psicológico e as 

Dificuldades de Ajustamento dos adolescentes (Tabela 2). O efeito de moderação 

estatisticamente significativo da dimensão global da Vinculação aos Pares foi observado em 

níveis reduzidos e médios do moderador, respetivamente (B= 2.69, t= 3.54, p=.0005; B= 1.18, 

t= 2.01, p=.047). Por sua vez, o efeito de moderação estatisticamente significativo da Aceitação 

Mútua e Compreensão também foi observado em níveis reduzidos e médios do moderador, 

respetivamente (B= 2.40, t= 3.46, p=.0007; B= 1.20, t= 2.09, p=.038). Especificamente, níveis 

elevados de Abuso Físico e Psicológico estão associados a níveis mais elevados de Dificuldades 

de Ajustamento Psicológico, particularmente para os participantes que reportam níveis 

reduzidos e médios da qualidade da Vinculação global aos Pares (Figura 1) e da subescala de 

Aceitação Mútua e Compreensão (Figura 2).  

Além disso, foram ainda observados efeitos principais da dimensão de Abuso Físico e 

Psicológico ao nível da dimensão global de Dificuldades de Ajustamento, sugerindo que quanto 

maior a gravidade destas experiências de abuso, piores os resultados de ajustamento psicológico 

(Tabela 2). 
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Tabela 2 

Papel moderador da vinculação aos pares na relação entre mau trato e dificuldades de 

ajustamento psicológico (dimensão global) 

 B SE t p-value LLCI ULCI 
R2=.10; F(4,150)= 4.09; p=.004   
Negligência Física 1.50 3.34 0.45 .653 -5.09 8.10 
Vinculação (global) -0.70 1.61 -0.43 .666 -3.89 2.49 
Negligência_F*Vinculação -0.49 0.87 -0.55 .577 -2.22 1.24 
Sexo -2.43 0.91 -2.64 .009 -4.25 -0.61 
R2=.16; F(4,150)= 7.48; p<.001 
Abuso Físico e Psicológico 7.37 2.84 2.60 .010 1.76 12.99 
Vinculação (global) 1.21 1.37 0.89 .379 -1.50 3.91 
Abuso*Vinculação -1.59 0.77 -2.07 .040 -3.10 -0.07 
Sexo -2.21 0.88 -2.52 .013 -3.94 -0.48 
R2=.10; F(4.150)=4.125; p=.003) 
Negligência Psicológica 2.52 3.17 0.80 .427 -3.73 8.78 
Vinculação (global) -0.01 1.99 -0.00 .999 -3.93 3.93 
Negligência P*Vinculação -0.65 0.81 -0.80 .425 -2.26 0.96 
Sexo -2.34 0.92 -2.54 .012 -4.15 -0.52 
R2=.08; F(4.150)=3.410; p=.012) 
Negligência Psicológica 1.20 2.71 0.44 .658 -4.15 6.55 
Comunicação e Proximidade -0.43 1.72 -0.25 .804 -3.82 2.97 
Negligência P*CP Pares -0.30 0.70 -0.43 .669 -1.67 1.08 
Sexo -2.53 0.92 -2.74 .007 -4.36 -0.71 
R2=.15; F(4.150)=6.832; p<.001) 
Abuso Físico e Psicológico 6.66 2.64 2.52 .013 1.44 11.87 
Comunicação e Proximidade 1.22 1.27 0.96 .337 -1.28 3.73 
Abuso*CP Pares -1.39 0.71 -1.93 .055 -2.80 0.03 
Sexo -2.31 0.88 -2.62 .010 -4.05 -0.57 
R2=.11; F(4.150)=4.762; p=.011) 
Negligência Física 0.48 2.999 0.16 .873 -5.44 6.41 
Comunicação e Proximidade -0.79 1.44 -0.55 .586 -3.64 2.06 
Negligência F*CP Pares -0.20 0.79 -0.26 .799 -1.76 1.35 
Sexo -2.61 0.92 -2.83 .005 -4.44 -0.79 
R2=.08; F(4.150)=3.412; p=.001) 
Negligência Física 2.34 3.37 0.69 .489 -4.33 9.01 
Aceitação e Compreensão -0.56 1.65 -0.34 .736 -3.82 2.70 
Negligência F*AC Pares -0.74 0.89 -0.83 .407 -2.49 1.01 
Sexo -2.19 0.92 -2.38 .019 -4.01 -0.37 
R2=.17; F(4.150)=7.831; p<.001) 
Abuso Físico e Psicológico 7.16 2.83 2.54 .012 1.61 12.78 
Aceitação e Compreensão 0.90 1.36 0.66 .510 -1.79 3.59 
Abuso*AC Pares -1.54 0.76 -2.04 .043 -3.03 -0.05 
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 B SE t p-value LLCI ULCI 
Sexo -2.08 0.88 -2.35 .020 -3.82 -0.33 
R2=.11; F(4.150)=4.860; p=.001) 
Negligência Psicológica 3.85 3.33 1.16 .250 -2.73 10.42 
Aceitação e Compreensão 0.53 2.08 0.25 .800 -3.58 4.64 
Negligência P*AC Pares -1.00 0.85 -1.17 .243 -2.69 0.68 
Sexo -2.07 0.92 -2.25 .026 -3.89 -0.25 
R2=.20; F(4.150)=9.361; p<0.001) 
Negligência Psicológica -2.19 1.80 -1.22 .225 -5.75 1.37 
Afastamento e Rejeição 0.35 1.82 0.19 .847 -3.25 3.95 
Negligência P*AR Pares 0.94 0.76 1.24 .218 -0.56 2.44 
Sexo -2.03 0.87 -2.33 .021 -3.76 -0.31 
R2=.23; F(4.150)=11.268; p<0.001) 
Abuso Físico e Psicológico 0.27 1.78 0.15 .879 -3.24 3.79 
Afastamento e Rejeição 1.61 1.21 1.33 .185 -0.77 3.99 
Abuso*AR Pares 0.46 0.67 0.68 .496 -0.87 1.79 
Sexo -2.10 0.84 -2.49 .014 -3.77 -0.44 
R2=.20; F(4.150)=9,112; p<0.001) 
Negligência Física -1.68 1.98 -0.85 .396 -5.58 2.22 
Afastamento e Rejeição 1.52 1.41 1.08 .283 -1.27 4.30 
Negligência F*AR Pares 0.57 0.75 0.76 .450 -0.92 2.06 
Sexo -2.21 0.87 -2.54 .012 -3.92 -0.49 

 
 

Figura 1  

Efeito moderador da Vinculação aos Pares na relação entre o Abuso Físico e Psicológico e 

Dificuldades de Ajustamento Psicológico 
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Figura 2  

Efeito moderador da Aceitação Mútua e Compreensão na relação entre o Abuso Físico e 

Psicológico e Dificuldades de Ajustamento Psicológico 

 
 

 

A dimensão global da Vinculação aos Pares (B= -1.01, t= -2.08, p=.039) e a dimensão de 

Aceitação Mútua e Compreensão (B= -1.09, t= -2.25, p=.026) também revelaram um efeito 

moderador na relação entre o Abuso Físico e Psicológico e comportamentos de Externalização 

(Tabela 3). O efeito moderador estatisticamente significativo da dimensão global da Vinculação 

aos Pares ocorre em níveis reduzidos do moderador (B= 1.24, t= 2.52, p=.013). Do mesmo 

modo, o efeito de moderação estatisticamente significativo da dimensão de Aceitação Mútua e 

Compreensão ocorre em níveis reduzidos do moderador (B= 1.15, t= 2.55, p=.012). 

Especificamente, níveis elevados de Abuso Físico e Psicológico estão associados a níveis mais 

elevados de comportamentos de Externalização, nomeadamente para os participantes que 

reportam níveis reduzidos da qualidade da Vinculação global aos Pares (Figura 3) e da subescala 

de Aceitação Mútua e Compreensão (Figura 4).  

Como é possível observar na Tabela 3, a dimensão de Abuso Físico e Psicológico revela 

efeitos principais ao nível dos comportamentos de Externalização, pelo que quanto maior a 

gravidade deste tipo de experiências, mais comportamentos de externalização dos jovens são 

reportados.  
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Tabela 3  

Papel moderador da vinculação aos pares na relação entre mau trato e comportamentos de 

externalização  

 B SE t p-value LLCI ULCI 
R2=.05; F(4,150)= 1.905; p=.113)   
Negligência Física 2.69 2.04 1.32 .191 -1.35 6.73 
Vinculação (global) 1.19 0.99 1.20 .233 -0.77 3.14 
Negligência_F*Vinculação -0.80 0.54  -1.48 .141 -1.86 0.27 
N.º de acolhimentos prévios 0.72 0.35 2.04 .043 0.02 1.43 
R2=.07; F(4,150)= 2.936; p=.023)   
Abuso Físico e Psicológico 4.22 1.80 2.34 .021 0.65 7.78 
Vinculação (global) 1.52 0.86 1.76 .081 -0.19 3.23 
Abuso*Vinculação -1.01 0.49  -2.08 .039 -1.97 -0.05 
N.º de acolhimentos prévios 0.59 0.36 1.65 .102 -0.12 1.30 
R2=.04; F(4,150)= 1.441; p=.223)   
Negligência Psicológica 1.43 1.94 0.74 .462 -2.41 5.27 
Vinculação (global) 0.78 1.23 0.63 .528 -1.65 3.21 
Negligência_P*Vinculação -0.41 0.50  -0.82 .414 -1.40 0.58 
N.º de acolhimentos prévios -0.74 0.36 2.06 .041 0.03 1.45 
R2=.04; F(4,150)= 1.567; p=.186)   
Negligência Física 1.57 1.83 0.86 .394 -2.05 5.19 
Comunicação e Proximidade 0.74 0.88 0.84 .401 -1.00 2.49 
Negligência_F*CP Pares -0.49 0.48  -1.03 .306 -1.44 0.46 
N.º de acolhimentos prévios 0.75 0.36 2.11 .037 0.05 1.45 
R2=.07; F(4,150)= 2.632; p=.037)   
Abuso Físico e Psicológico 3.46 1.66 2.09 .038 0.19 6.74 
Comunicação e Proximidade 1.25 0.80 1.57 .119 -0.32 2.82 
Abuso*CP Pares -0.81 0.45  -1.81 .073 -1.70 0.08 
N.º de acolhimentos prévios 0.65 0.36 1.82 .071 -0.06 1.37 
R2=.03; F(4,150)= 1.274; p=.283)   
Negligência Psicológica 0.56 1.66 0.34 .736 -2.71 3.83 
Comunicação e Proximidade 0.32 1.05 0.30 .765 -1.77 2.40 
Negligência_P*CP Pares -0.18 0.43  -0.42 .674 -1.02 0.66 
N.º de acolhimentos prévios 0.75 0.36 2.10 .037 0.05 1.46 
R2=.06; F(4,150)= 2.341; p=.058)   
Negligência Física 3.56 2.07 1.72 .088 -0.54 7.65 
Aceitação e Compreensão 1.53 1.02 1.50 .136 -0.48 3.54 
Negligência_F*AC Pares -1.03 0.55  -1.90 .060 -2.11 0.04 
N.º de acolhimentos prévios 0.69 0.35 1.94 .055 -0.01 1.39 
R2=.08; F(4,150)= 3.156; p=.016   
Abuso Físico e Psicológico 4.55 1.83 2.49 .014 0.94 8.15 
Aceitação e Compreensão 1.58 0.86 1.83 .070 -0.13 3.28 
Abuso*AC Pares -1.09 0.49  -2.25 .026 -2.05 -0.13 
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 B SE t p-value LLCI ULCI 
N.º de acolhimentos prévios 0.51 0.36 1.40 .162 -0.21 1.22 
R2=.05; F(4,150)= 1.753; p=.141   
Negligência Psicológica 2.44 2.05 1.19 .236 -1.62 6.50 
Aceitação e Compreensão 1.32 1.29 1.02 .310 -1.24 3.87 
Negligência_P*AC Pares -0.67 0.53  -1.28 .203 -1.72 0.37 
N.º de acolhimentos prévios 0.71 0.36 1.98 .050 0.00 1.42 
R2=.08; F(4,150)= 3.317; p=.012   
Negligência Física -1.67 1.27 -1.32 .190 -4.19 0.84 
Afastamento e Rejeição -0.18 0.90 -0.20 .842 -1.97 1.61 
Negligência _F*AR Pares 0.56 0.48  1.16 .248 -0.39 -1.52 
N.º de acolhimentos prévios 0.70 0.35 2.02 .046 0.01 1.39 
R2=.08; F(4,150)= 3.288; p=.013   
Abuso Físico e Psicológico 0.00 1.16 0.00 .997 -2.29 2.30 
Afastamento e Rejeição 0.47 0.79 0.59 .554 -1.09 2.03 
Abuso*AR Pares 0.17 0.44  0.39 .695 -0.70 1.05 
N.º acolhimentos prévios 0.65 0.36 1.84 .068 -0.05 1.36 
R2=.08; F(4,150)= 3.382; p=.011   
Negligência Psicológica -1.63 1.15 -1.42 .157 -3.90 0.64 
Afastamento e Rejeição -0.65 1.16 -0.56 .575 -2.93 1.63 
Negligência _P*AR Pares 0.63 0.48  1.32 .190 -0.32 -1.58 
N.º de acolhimentos prévios 0.72 0.35 2.07 .040 0.03 1.41 

 

 

Figura 3  

Efeito moderador da Vinculação aos Pares na relação entre o Abuso Físico e Psicológico e a 

Externalização 
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Figura 4 

Efeito moderador da Aceitação Mútua e Compreensão na relação entre o Abuso Físico e 

Psicológico e a Externalização 

 

 

Tal como se observa na Tabela 4, não existiram efeitos de moderação da Vinculação aos 

Pares, nem das suas subdimensões, na relação entre as experiências de mau trato prévio e 

comportamentos de Internalização. Contudo, foi observado um efeito principal do Abuso Físico 

e Psicológico ao nível da Internalização, sugerindo que quanto maior a gravidade deste tipo de 

experiências, mais comportamentos de internalização são reportados.  

 

Tabela 4  

Papel moderador da vinculação aos pares na relação entre mau trato e comportamentos de 

internalização  

 B SE t p-value LLCI ULCI 
R2=.10; F(4,150)= 5.510; p=.001)   
Negligência Física -0.62 2.12 -0.29 .769 -4.81 3.56 
Vinculação (global) -1.82 1.03 -1.77 .078 -3.85 0.21 
Negligência_F*Vinculação 0.22 0.56  0.39 .698 -0.89 1.32 
R2=.15; F(4,150)= 8.866; p<.001)   
Abuso Físico e Psicológico 3.07 1.83 1.68 .095 -0.54 6.68 
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 B SE t p-value LLCI ULCI 
Vinculação (global) -0.43 0.88 -0.49 .627 -2.17 1.31 
Abuso*Vinculação -0.57 0.49  -1.15 .253 -1.54 0.41 
R2=.11; F(4,150)= 6.045; p=.0006) 
Negligência Psicológica 1.98 1.99 0.99 .321 -1.96 5.92 
Vinculação (global) -0.44 1.26 -0.35 .726 -2.93 2.05 
Negligência_P*Vinculação -0.42 0.51  -0.81 .417 -1.43 0.60 
R2=.07; F(4,150)= 3.660; p=.014)   
Negligência Física -0.54 1.92 -0.28 .781 -4.33 3.26 
Comunicação e Proximidade -1.42 0.93 -1.53 .128 -3.25 0.41 
Negligência_F*CP Pares 0.21 0.50  0.42 .676 -0.79 1.21 
R2=.13; F(4,150)= 7.409; p<.001)   
Abuso Físico e Psicológico 3.46 1.70 2.03 .044 0.10 6.83 
Comunicação e Proximidade 0.09 0.82 0.11 .913 -1.53 1.71 
Abuso*CP Pares -0.67 0.46  -1.44 .153 -1.58 0.25 
R2=.08; F(4,150)= 4.108; p=.008)   
Negligência Psicológica 1.51 1.72 0.88 .383 -1.90 4.91 
Comunicação e Proximidade -0.37 1.10 -0.33 .738 -2.53 1.80 
Negligência_P*CP Pares -0.28 0.44 -0.64 .524 -1.16 0.59 
R2=.13; F(4,150)= 7.338; p<.001)   
Negligência Física -0.76 2.12 -0.36 .720 -4.96 3.43 
Aceitação e Compreensão  -2.12 1.04 -2.03 .044 -4.18 -0.06 
Negligência_F*AC Pares 0.23 0.56  0.41 .685 -0.88 1.33 
R2=.17; F(4,150)= 10.127; p<.001)   
Abuso Físico e Psicológico 2.16 1.81 1.20 .234 -1.41 5.73 
Aceitação e Compreensão -1.05 0.87 -1.22 .226 -2.77 0.66 
Abuso*AC Pares -0.33 0.48  0.69 .490 -1.29 0.62 
R2=.14; F(4,150)= 7.871; p<.001)   
Negligência Psicológica 2.08 2.08 1.00 .318 -2.03 6.20 
Aceitação e Compreensão  -0.63 1.31 -0.48 .632 -3.22 1.96 
Negligência_P*AC Pares -0.46 0.53  -0.85 .396 -1.51 0.60 
R2=.18; F(4,150)= 11.418; p<.001)   
Negligência Física 0.19 1.27 0.15 .882 -2.31 2.69 
Afastamento e Rejeição  1.81 0.90 2.00 .047 0.02 3.60 
Negligência_F*AR Pares 0.01 0.48  0.02 .981 -0.94 0.97 
R2=.22; F(4,150)= 14.223; p<.001)   
Abuso Físico e Psicológico 0.61 1.14 0.54 .592 -1.64 2.86 
Afastamento e Rejeição  1.54 0.77 2.00 .048 0.02 3.06 
Abuso*AR Pares 0.12 0.43  0.27 .787 -0.74 0.97 
R2=.20; F(4,150)= 12.206; p<.001)   
Negligência Psicológica -0.93 1.14 -0.81 .417 -3.19 1.33 
Afastamento e Rejeição  0.53 1.15 0.46 .649 -1.75 2.81 
Negligência_P*AR Pares 0.55 0.48  1.16 .250 -0.39 1.50 
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Capítulo IV – Discussão 

 

O presente estudo teve como objetivo central testar o papel moderador da vinculação aos pares 

na relação entre as experiências de mau trato prévio e a saúde mental de adolescentes em 

acolhimento residencial. Com efeito, a maioria das crianças/jovens acolhidos encontram-se na 

fase da adolescência (entre os 12 e 20 anos), sendo a mesma um período pautado por várias 

mudanças e desafios desenvolvimentais (Hollenstein & Lougheed, 2013; ISS, 2023). A par da 

complexidade desta etapa de desenvolvimento, os adolescentes em acolhimento residencial 

tendem a apresentar um histórico de experiências de mau trato (i.e. abuso e negligência), que 

se constituem como desafios adicionais às suas trajetórias desenvolvimentais (Greger et al., 

2015).  

Com efeito, os resultados obtidos no presente estudo revelaram um efeito global do Abuso 

Físico e Psicológico nas Dificuldades de Ajustamento Psicológico dos jovens. A literatura 

sugere que experiências de abuso físico estão relacionadas com dificuldades de ajustamento 

psicológico, na medida em que contribuem para enviesamentos no processamento da 

informação social, decorrentes da aprendizagem dos modelos parentais inadequados, resultando 

numa maior sensibilidade em perceber os sinais ambientais como hóstis e, consequentemente, 

em desencadear respostas disruptivas e comportamentos agressivos (Teisl & Cicchetti, 2008). 

Do mesmo modo, experiências de abuso psicológico tendem a comprometer o funcionamento 

psicológico dos adolescentes, na medida em que estão associadas a emoções e pensamentos 

inadaptativos na vítima (e.g., culpa e vergonha) que afetam negativamente o seu autoconceito 

(Korolevskaia & Yampolskaya, 2023). Quando estas crianças/jovens atribuem a 

responsabilidade das experiências de abuso aos seus comportamentos, estas tornam-se mais 

vulneráveis para o desenvolvimento de sintomatologia depressiva e ansiosa (Gibb et al., 2007). 

Neste sentido, as experiências de abuso psicológico ou emocional não só representam, 

frequentemente, um preditor significativo de problemas de saúde mental (Korolevskaia & 

Yampolskaya, 2023), como tendem a acentuar os efeitos negativos de outros tipos de mau trato 

(Edwards et al., 2003). Kim e Cicchetti (2010) demonstraram que quando o abuso emocional 

coocorre com outros subtipos de mau trato, o risco de dificuldades de regulação emocional 

tende a aumentar. Por sua vez, estas dificuldades de regulação emocional estão associadas a 

expressões comportamentais agressivas por parte de crianças/jovens fisicamente abusados 

(Teisl & Cicchetti, 2008).  
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Não obstante o impacto amplamente documentado destas experiências de mau trato no 

funcionamento psicológico das crianças e adolescentes, as relações com os pares na 

adolescência, por se constituirem como uma fonte de recursos emocionais (Mota & Matos, 

2013), podem contribuir para atenuar estas dificuldades emocionais e comportamentais (e.g., 

Rivard et al., 2005). Por outro lado, há também literatura que sugere que o grupo de pares pode 

ser facilitador de determinados comportamentos disruptivos destes adolescentes (Aguilar-

Vafaei et al., 2011). Os resultados do presente estudo revelaram que a ausência de relações de 

qualidade com os pares constituem um fator adicional de risco para as dificuldades psicológicas, 

na sequência de experiências prévias de mau trato. 

Com efeito, a dimensão global da Vinculação aos Pares e a subdimensão de Aceitação 

Mútua e Compreensão revelaram-se moderadores significativos na relação entre o Abuso Físico 

e Psicológico e a dimensão global de Dificuldades Psicológicas e de Externalização. 

Especificamente, o impacto da gravidade do Abuso Físico e Psicológico ao nível das 

Dificuldades de Ajustamento Psicológico foi mais acentuado para os adolescentes que 

reportaram níveis mais baixos da qualidade da Vinculação aos Pares. Estes resultados reforçam 

evidência anterior, com adolescentes não acolhidos, que revela que a relação entre parentalidade 

inadaptativa e comportamentos de externalização foi particularmente mais forte para os 

adolescentes que percecionavam ter amizades de menor qualidade (Lansford et al., 2003). Os 

autores sugerem que ter relações com os pares de baixa qualidade constitui um risco adicional 

para as experiências de socialização destes jovens, uma vez que não só não beneficiam de 

modelos parentais adequados ao desenvolvimento de competências sociais, como também têm 

menos oportunidades de as desenvolver no contexto de pares, culminando num maior risco de 

apresentarem problemas de comportamento (Lansford et al., 2003). Também num estudo de 

Gauze e colaboradores (1996), a relação entre níveis mais baixos de coesão e flexibilidade 

familiar e as perceções negativas de ajustamento e bem-estar das crianças foi significativamente 

mais forte para aquelas que consideravam ter amizades de baixa qualidade. Assim, os resultados 

do presente estudo estão de acordo com a literatura que evidencia que os problemas de 

ajustamento psicológico decorrentes das dificuldades experienciadas nas relações familiares 

são particularmente mais acentuados para crianças/jovens que percecionam as suas relações de 

amizade como sendo de menor qualidade (e.g., Criss et al., 2002; Gauze et al., 1996; Lansford 

et al., 2003).  

A Aceitação Mútua e Compreensão foi a única dimensão da Vinculação aos Pares a revelar 

um efeito moderador na relação entre o Abuso Físico e Psicológico e a dimensão global das 

Dificuldades de Ajustamento Psicológico e a Externalização. No período da adolescência, a 
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confiança passa a ser um dos fatores mais importantes nas relações de amizade, nomeadamente 

ter um amigo com quem contar, quando necessário (Hazan & Shaver, 1994). Particularmente 

para os adolescentes em acolhimento residencial, as relações com os pares são importantes, 

uma vez que os mesmos se sentem compreendidos, contribuindo para uma melhor adaptação 

ao contexto em que vivem (Magalhães et al., 2018). Além disso, a integração e aceitação no 

grupo de pares são particularmente importantes para estes jovens, uma vez que os mesmos 

tendem a ser socialmente percebidos de forma negativa (Calheiros et al., 2015) e estas imagens 

negativas impactam significativamente o seu funcionamento psicológico (Magalhães et al., 

2018). No entanto, quando estes jovens percecionam que são respeitados e não discriminados 

pelos pares, tendem a avaliar a sua relação com os pares como positiva e a apresentar menos 

comportamentos de externalização (Magalhães et al., 2016). Os resultados do presente estudo 

revelam que os jovens que não se sentem aceites e pertencentes ao grupo de pares demonstram 

um impacto mais acentuado das experiências abusivas no seu ajustamento, especificamente nos 

comportamentos de externalização. Isto significa que os problemas de externalização decorrem 

da experiência cumulativa e disruptiva do abuso físico e psicológico e da ausência ou baixa 

aceitação por parte dos pares.  

De facto, Criss e colaboradores (2002) demonstraram que as adversidades familiares, entre 

as quais, o recurso à punição física, estavam associadas a um maior número de comportamentos 

de externalização em crianças em idade pré-escolar, na condição de níveis reduzidos de 

aceitação por parte dos pares. Os autores sugerem que a função das relações de amizade varia 

consoante a adversidade familiar experienciada e a dificuldade de ajustamento que a 

criança/jovem apresenta. Ou seja, diferentes domínios das relações com os pares podem 

prevenir diferentes dificuldades de ajustamento, uma vez que determinado domínio pode conter 

o atributo que se encontra comprometido em contexto familiar (Criss et al., 2002). Por exemplo, 

enquanto a quantidade de amigos parece estar diretamente relacionada com um desempenho 

escolar positivo (Erdley et al., 2001), aspetos como a mutualidade e intimidade parecem estar 

negativamente associados a dificuldades mais complexas, leia-se, à diminuição de sentimentos 

de solidão (Nangle et al., 2003). Dado que a Aceitação Mútua e Compreensão está relacionada 

com a perceção dos jovens relativamente à capacidade de compreensão dos pares (Machado & 

Figueiredo, 2010), é possível que no presente estudo a reduzida perceção de aceitação mútua e 

compreensão tenha acentuado os efeitos das experiências abusivas nas dificuldades 

psicológicas por compreender aspetos que são especialmente valorizados pelos adolescentes 

(i.e., pertença ao grupo e aceitação por parte dos amigos ou pares), comparativamente às 

restantes dimensões de vinculação aos pares.  
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Por outro lado, o Abuso Físico e Psicológico é a única dimensão do mau trato a estar 

significativamente relacionada com as Dificuldades de Ajustamento Psicológico, sugerindo que 

é o subtipo de mau trato com maior impacto ao nível da saúde mental (e.g., Magalhães & 

Camilo, 2023). De facto, também a meta-análise de Magalhães e Camilo (2023) revelou que as 

experiências de negligência não emergiram significativamente associadas a problemas de 

internalização e externalização, ao contrário de experiências abusivas. As autoras sugerem que 

estes resultados podem estar relacionados com os outcomes explorados (i.e., comportamentos 

de internalização e externalização). De acordo com as mesmas, a negligência física encontra-

se frequentemente relacionada com, por exemplo, outcomes ao nível do desempenho académico 

e abandono escolar (Magalhães & Camilo, 2023), os quais não estão compreendidos nos 

indicadores de ajustamento avaliados no presente estudo (Fleitlich et al., 2004). Além disso, a 

ausência de efeitos no presente estudo para a negligência fisica pode estar relacionada com o 

facto de o acolhimento residencial generalista poder responder mais eficazmente a necessidades 

desta natureza (i.e., alimentação, higiene etc), do que a dificuldades complexas emocionais e 

comportamentais, que exigem contextos de natureza mais especializada ou terapêutica 

(Magalhães & Camilo, 2023; Rodrigues, 2018). Finalmente, sabe-se que as crianças 

negligenciadas tendem a possuir maiores dificuldades em identificar emoções, nomeadamente 

as negativas (Maguire et al., 2015), o que pode explicar a ausência de um efeito global da 

Negligência Física e Psicológica nas Dificuldades de Ajustamento Psicológico. Este 

pressuposto também pode justificar a ausência de efeitos principais e de moderação 

especificamente para a Internalização. Por outro lado, Yoon (2017) sugere que os sintomas de 

internalização podem diminuir ao longo do tempo, no caso de crianças acolhidas. No presente 

estudo, a média do tempo de acolhimento corresponde a cerca de dois anos, sendo que a 

colocação está associada à interrupção das experiências de mau trato, o que pode ter contribuido 

para a diminuição dos sintomas de internalização até à data em que o presente estudo foi 

realizado.  

Em suma, os resultados deste estudo sugerem o risco cumulativo que as experiências de 

abuso físico e psicológico e a ausência/baixa aceitação por parte dos pares constituem para o 

ajustamento psicológico de adolescentes em acolhimento residencial, em particular para os 

comportamentos de externalização. Estudos prévios haviam testado modelos de moderação 

semelhantes com amostras de crianças e jovens não acolhidos (Criss et al., 2002; Gauze et al., 

1996; Lansford et al., 2003), no entanto, tal não havia sido ainda testado numa população de 

jovens em acolhimento residencial. Esta evidência permite, assim, identificar um conjunto de 

implicações para a prática e investigação futura. 
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Limitações, implicações para a investigação e para a prática 

Apesar do caráter inovador deste estudo, importa identificar algumas limitações. 

Primeiramente, o tamanho da amostra é reduzido, sendo uma amostra por conveniência, o que 

não permite a representatividade e a generalização dos resultados descritos. Em segundo lugar, 

a avaliação da perceção da vinculação aos pares não discriminou o contexto destas relações de 

pares (i.e., amigos da casa de acolhimento, escola ou comunidade). Bravo e Del Valle (2003) 

demonstram que adolescentes em acolhimento residencial possuem menos amigos que os 

outros adolescentes, sendo que dois em cada quatro amigos são do contexto de acolhimento, 

nos quais revelam ter mais confiança. Assim, seria importante que estudos futuros, acerca do 

papel da vinculação aos pares na saúde mental de jovens em acolhimento, considerassem o 

papel específico de diferentes grupos de pares. Além disso, a qualidade e o status das relações 

com os pares pode variar ao longo do tempo (Gauze et al., 1996). Durante um ano letivo, as 

amizades das crianças e adolescentes podem sofrer uma combinação de estabilidade e mudança 

(Berndt & Holey, 1985). De facto, há estudos que sugerem variações temporais na relação entre 

as variáveis em estudo (e.g., Criss et al., 2002; Gauze et al., 1996) o que exige o 

desenvolvimento de estudos longitudinais no futuro. Com efeito, estas alterações não são 

passíveis de ser identificadas num estudo transversal como o que desenvolvemos.  

Não obstante as limitações aqui identificadas, importa considerar um conjunto de 

implicações para a prática profissional neste contexto. Atendendo à particular vulnerabilidade 

dos jovens em acolhimento residencial, devido aos problemas de saúde mental que apresentam, 

os quais estão associados a padrões de sintomas que se prolongam até à idade adulta (Burgin et 

al., 2023), torna-se essencial identificar e promover fatores protetores do ajustamento destes 

adolescentes, como é o caso da promoção do desenvolvimento de relações positivas com os 

pares (e.g., Tyler et al., 2022). Estes resultados vieram reforçar a literatura já existente que 

salienta a importância de se desenvolver esforços de intervenção e prevenção da exclusão social 

de jovens em acolhimento residencial (Magalhães et al., 2018). No sentido de responder 

eficazmente às dificuldades experienciadas por estes jovens no que diz respeito ao seu 

sentimento de pertença (Edmond, 2014), a implementação de estratégias que promovam 

oportunidades de socialização, com vista ao desenvolvimento de relações significativas com os 

pares (e.g., através do treino de competências sociais), podem ser benéficas para a adaptação 

ao contexto de acolhimento (Campos et al., 2019). Além disso, a intervenção deve também ser 

dirigida à prevenção das práticas abusivas, dado o seu impacto negativo no funcionamneto 

psicológico dos jovens e, em particular, nos seus comportamentos de externalização. Deste 

modo, as intervenções implementadas devem compreender estratégias de autocontrolo e 
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regulação emocional, de forma a promover a capacidade de identificação e interpretação das 

emoções e pistas sociais (Moreno-Manso et al., 2021). 
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Capítulo V - Conclusão 

 

A presente dissertação teve como objetivo explorar o papel moderador da vinculação aos pares 

na relação entre as experiências de mau trato prévio e a saúde mental de adolescentes em 

acolhimento residencial. Os resultados obtidos não permitiram concluir a presença de um efeito 

atenuador das relações com os pares, mas revelaram que o impacto negativo das experiências 

fisica e psicologicamente abusivas no ajustamento psicológico, nomeadamente nos 

comportamentos de externalização, é particularmente mais acentuado para os jovens que 

reportam ter amizades de baixa qualidade, especificamente baixa aceitação e compreensão por 

parte dos pares. 

Estes resultados não só constituem uma contribuição para a investigação que procura 

explorar o papel das relações com os pares em acolhimento residencial, como reforçam a 

necessidade do aumento do portofólio de relações positivas neste contexto (Pinheiro et al., 

2022), prevenindo a exclusão social desta população. Além disso, os dados apresentados nesta 

dissertação salientam a importância da compreensão e posterior integração do historial destes 

jovens, por parte dos profissionais da área, nas suas intervenções, com vista à implementação 

de práticas profissionais baseadas no trauma e que respondam às necessidades complexas dos 

jovens acolhidos em casas de acolhimento residencial.   
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